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PREGÃO 
ELETRÔNICO 

35/2024 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
Nº 78/2024 
 

OBJETO 
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO 
QUÍMICA DE CAIXAS DE ÁGUA E 
RESERVATÓRIOS; E SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E 
SIMILARES.  
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 15.936,85 (quinze mil, novecentos e 
trinta e seis reais e oitenta e cinco 
centavos). 
 

PLATAFORMA DE DISPUTA 
 
BLL COMPRAS 
https://bllcompras.com/Home/Login  
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
Dia 11/07/2024 às 09h (horário de 
Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
MENOR PREÇO por LOTE 
 

MODO DE DISPUTA 
 
ABERTO 
 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
 
SIM 
 

https://bllcompras.com/Home/Login
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1. PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL, inscrito no CNPJ sob nº 76.105.667/0001-10, sediado à Avenida 

Brasil, n° 38, Centro, Agudos do Sul/PR, por meio do Prefeito Municipal, Jessé da Rocha Zoellner, em 

conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 161/2023, Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, Lei Municipal nº 743/2015, torna pública a realização de 

procedimento de licitação para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, tendo por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA DE CAIXAS DE ÁGUA E RESERVATÓRIOS; E 
SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E SIMILARES. 
 

REPARTIÇÃO INTERESSADA:  
 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
Secretaria Municipal de Saúde; 

 

 

1.1. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 
 

1.2. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 
certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Agudos 
do Sul. 

 

1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições 
de segurança (criptografia e autenticação) em todas as fases, sendo conduzido por Agente de Contratação, 

denominado Pregoeiro, designado pelo Prefeito do Município de Agudos do Sul/PR. 
 

1.4. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.1 deste 

Edital. 
 

2. DO OBJETO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA DE CAIXAS DE ÁGUA E RESERVATÓRIOS; E SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E SIMILARES, de acordo com as condições e especificações 

constantes do presente edital, inclusive seus anexos, especialmente o anexo I - Termo de Referência. 
 

2.1. A presente Licitação reger-se-á pelo tipo: MENOR PREÇO - LOTE. 

 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
3.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão às expensas das seguintes Dotações 

Orçamentárias, a saber: 

 
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

04.01 Fundo Municipal de Saúde  
04.01.10 Saúde  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 13h00min do dia 26/06/2024 até às 08h00min do 

dia 11/07/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia 11/07/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE LANCES: às 09h00min do dia 11/07/2024. 

LOCAL: WWW.BLL.ORG.BR - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 
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04.01.10.301 Atenção Básica  

04.01.10.301.0009 Assistência Médica, Ambulatorial e Hospitalar para  
04.01.10.301.0009.2.011 Manter e incrementar o Atendimento nas Unid. de Saúde de  

 

98 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
00000.00000.01.07.00.00.1.500.0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 

98 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
00303.00303.01.02.00.00.1.500.1002 - SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%)  

98 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
00495.00495.09.02.06.20.1.600.1002 - ATENÇÃO BÁSICA: TRANSFERENCIAS DO SUS 

98 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

00495.00495.09.02.05.20.1.621.1002 - ATENÇÃO BÁSICA: 
 

04.001.10.304 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
04.001.10.304.0010.2016 - PROMOVER AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE - EPIDEMIOLÓGICA E 

SANITÁRIA 

04.01.10.302.0009.2.016 Promover ações de Vigilância em Saúde 
 

125 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
00000.00000.01.07.00.00.1.500.0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 

125 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
00303.00303.01.02.00.00.1.500.1002 - SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%)  

125 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA        

00327.00497.09.02.05.20.1.621.1002 - PROGRAMA  VIGIASUS: TRANSFERENCIAS DO SUS 
125 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA        

00497.00497.09.02.06.20.1.600.1002 - VIGILÂNCIA EM SAÚDE: TRANSFERENCIAS DO SUS 
 

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  

05.01 Divisão do Ensino Fundamental  
05.02.12 Educação  

05.02.12.361 Educação Fundamental  
05.01.12.361.0011 Promoção e Qualidade da Educação Básica 

05.01.12.361.0011.2018 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
144 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

00000.00000.01.07.00.00.1.500.0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 
144 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

00103.00103.01.01.00.00.1.500.1001 - 5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 
144 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

00104.00104.01.01.00.00.1.500.1001 - 25% VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA 

144 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
00107.00107.09.01.00.00.1.898.0000 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 

 
05.002 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DIVISÃO DO ENSINO INFANTIL 

05.002.12 - EDUCAÇÃO  

05.002.12.365 - EDUCAÇÃO INFANTIL  
05.002.12.365.12 - PROMOVER E DESENVOLVER O ENSINO INFANTIL 

05.002.12.365.12.2021 - MANTER E INCREMENTAR A EDUCAÇÃO INFANTIL-CRECHE 
 

156 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
00000.00000.01.07.00.00.1.500.0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 

156 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

00104.00104.01.01.00.00.1.500.1001 - 25% VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA 
05.002.12.365.12.2022 - MANTER E INCREMENTAR A EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ 

160 - 3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
00000.00000.01.07.00.00.1.500.0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 
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160 - 3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

00104.00104.01.01.00.00.1.500.1001 - 25% VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA 
 

4. DO EDITAL, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 
4.1. O aviso deste Edital será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná: 

www.diariomunicipal.com.br/amp/, órgão oficial de divulgação do Município de Agudos do Sul, no Site da 
Prefeitura Municipal: www.agudosdosul.pr.gov.br, no Site do Tribunal de Contas do Paraná: 

www.tce.pr.gov.br, no site www.bll.org.br, e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

 

4.2. O Edital de Pregão Eletrônico completo estará à disposição dos interessados no Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Agudos do Sul/PR, no site www.agudosdosul.pr.gov.br, no site 

www.bll.org.br e no www.gov.br/pncp/pt-br. 
 

4.3. Para envio do edital por e-mail deve a licitante interessada enviar solicitação para o endereço 

eletrônico licitacao_agudos@hotmail.com. 
 

4.4. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar ou solicitar esclarecimento sobre os termos do edital deste pregão.  

 
4.4.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site oficial do 

município, www.agudosdosul.pr.gov.br e no Sistema BLL no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 

4.4.2. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, 
no próprio Sistema BLL, ou através do e-mail licitacao_agudos@hotmail.com. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

5.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 
estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 

compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus anexos. 

  
5.2.  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados no portal 

de licitações – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software 
celebrado com o município. 

 
5.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento da plataforma 

BLL. 

 
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 
 

5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

5.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 

http://www.agudosdosul.pr.gov.br,/
http://www.tce.pr.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacoes@mandirituba.pr.gov.br
mailto:licitacao_agudos@hotmail.com
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5.6. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo os itens com valores menores de R$ 80.000,00 
(oitenta mil) reais, destinados exclusivamente para MEI/ME/EPP.  

 
5.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 

5.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

5.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 

5.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 

5.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
5.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
5.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
5.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 
 

5.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
5.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 
5.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
5.8. O impedimento de que trata o item 5.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
5.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 5.7.2 e 5.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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5.11. O disposto nos itens 5.7.2 e 5.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

5.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 
 

5.13. A vedação de que trata o item 5.7.8 estende-se a terceiro que auxilia a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

 
6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
6.1. O certame será operado pelo Agente de Contratação, denominado Pregoeiro, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

 

I - Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, inclusive por meio 

de demandas às áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou não, para fins de saneamento 
da fase preparatória, caso necessário; 

II - Acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso, para que o calendário do 
plano de contratação anual – PCA, seja cumprido, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; 

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 

 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, 

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
c) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

d) verificar e julgar as condições de habilitação; 
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

f) indicar o vencedor do certame; 

g) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
h) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação. 
 

6.2. O Pregoeiro será auxiliado, sempre que necessário, por equipe de apoio formada por servidores 

devidamente qualificados integrantes das secretarias municipais, respondendo individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

 
6.3. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do 

órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as etapas de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico "www.bll.org.br", a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
7.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
7.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 
 

7.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 
 

7.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 
7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
7.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

 

7.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
7.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

 

7.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 
 

7.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

7.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
7.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

7.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
7.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

7.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

 
8.1.1. Valor unitário ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento, onde deverão 

estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou ainda, 

despesas com transporte ou terceiros, para a perfeita entrega do objeto no Município de Agudos do Sul/PR, 

que correrão por conta da licitante vencedora; 
 

8.1.2. Marca; 
 

8.1.3. Modelo, se for o caso; 

 
8.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações de acordo com a especificação do Termo 

de Referência; 
 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

 
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 
8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os produtos, itens, 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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8.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

8.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

8.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

9.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

9.3.3. No caso de a marca ser de fabricação do licitante ou se tratando de licitação objetivando 
a prestação de serviços, este deverá informar MARCA PRÓPRIA, para que não incorra na desclassificação 

expressa no item 9.3. 

 
9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
 

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

9.7. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote. 
 

9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

9.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

 
9.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 

0,01% (um centésimo por cento). 
 

9.11. O procedimento de disputa será de modo ABERTO. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

 
9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

 

9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
 

9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 

9.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

9.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
9.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 
 

9.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
9.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

9.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

9.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

9.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 
9.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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9.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
 

9.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 
 

9.17.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

 

9.17.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
9.18. Se a mesma proponente vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço, em observância ao artigo 8º, §3º do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

 
9.19. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal, em observância ao artigo 8º, §2º do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

 

9.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 5.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – 
TCE/PR (http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-

licitar/54/area/49); 

 
b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 

 
c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

 
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e poderá ser realizada 

também em nome de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/49
http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/49
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 

10.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 
item 7.5 deste edital. 

 
10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 
10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

10.7.1. contiver vícios insanáveis; 
 

10.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

10.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

 

10.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

10.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 

10.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

 
10.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
10.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
10.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
 

10.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

10.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 
 

10.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
 

10.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 
E S T A D O D O P A R A N Á 

 

     Avenida Brasil, nº 38, Centro, CEP: 83850-000, Agudos do Sul – PR 
Fone: (41) 3624.1244 – www.agudosdosul.pr.gov.br 

 

Página 13 de 42 
 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
11.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021.  
 

11.2. A documentação de HABILITAÇÃO somente será exigida do licitante vencedor na forma do Art. 63, 
II da Lei 14.133, de 2021:  

 
II - será exigida a apresentação dos documentos de 
habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de 
julgamento; (BRASIL, 2021) 

 
11.3. Após a fase de julgamento, o licitante vencedor será convocado para apresentar os documentos 

relativos à HABILITAÇÃO, em formato digital, preferencialmente em .pdf, devendo ser anexados no campo 

“DOCUMENTOS COMPLEMENTARES” da plataforma de disputa BLL no prazo de 2 (duas) horas contados 
da solicitação do pregoeiro, podendo vir ser prorrogado a critério do pregoeiro em quanto tempo for 

necessário e durante o horário de expediente do órgão.  
  

11.4. Habilitação Jurídica: 

 
a. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal; 

b. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
c. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de 
sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

d. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, em se tratando de 

microempreendedor individual – MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

e. Alvará de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal vigente. 
 

 

11.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
a. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais, emitida pela Receita Federal; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento 

equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei; 

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede 
da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) ou documento equivalente do Município sede da licitante na forma da lei; 
d. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, 
através do site www.caixa.gov.br; 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site www.tst.jus.br; 
 

11.6. Declarações da Licitante, elaboradas em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, sob as penas da lei: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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a. Declaração de suas propostas econômicas, apresentada de acordo com o modelo constante no 

Anexo III; 
b. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação apresentada de acordo com o 

modelo constante no Anexo V; 

c. Declaração de que se enquadra como Microempresa, MEI ou Empresa de Pequeno Porte 
(Lei Complementar 123/2006), conforme o modelo constante no Anexo VII, se for o caso; 

d. Declaração unificada, nos moldes do anexo VI deste edital, sob as penas da Lei, que: 
1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Agudos 

do Sul; 
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6) assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
sujeitando-se a eventuais averiguações que se façam necessárias. 

 
11.7. Regularidade Técnica 

 

a) Licença Ambiental expedida pelo órgão ambiental competente, autorizando a exercer a atividade 
pertinente ao objeto licitado; 

b) Em se tratando de empresa de serviços de Dedetização apresentar, Certidão de Registro de Pessoa 
Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional competente, para serviços de controle de vetores e 

pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares; 

c) Apresentação de, ao menos, um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante já prestou ou está prestando serviços compatíveis com o objeto licitado, 

de maneira satisfatória e a contento ou vulto similar com o objeto da presente licitação. O atestado 
deve conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio 

com o qual o licitador possa valer-se para manter contato com a(s) pessoa(s) declarante(s); 

 
11.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 
11.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

11.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 
11.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

11.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

 
11.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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11.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
 

11.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
11.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 

 

11.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 
 

11.16. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno 

porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
11.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

do Município de Agudos do Sul, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas 
com efeito de certidão negativa. 

 
11.17. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas válidas 

desde que emitidas com antecedência máxima de até 90 (noventa) dias da data prevista para a abertura 

do Pregão. 
 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
12.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 
12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sendo concedido o prazo 

de 30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão; 
 

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

12.3.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema da BLL – Bolsa de 
Licitações e Leilões. 

 
12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 
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12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 
12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
12.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
12.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico  
https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-160/con_licitacoes.faces 

 
13.     DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1. Após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos administrativos, 

caso da existência destes, caberá ao Pregoeiro o encaminhamento do processo devidamente instruído à 

autoridade superior para adjudicação e homologação.  
  

14.   DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
14.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

14.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços no portal de transparência do município,  na página: https://e-
gov.betha.com.br/transparencia/01037-160/con_licitacoes.faces 

 
14.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

14.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

se houver, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

http://www.agudosdosul.pr.gov.br./
http://www.agudosdosul.pr.gov.br./
file://///master_srv/Licitações/Licitações/2024/Licitações%202024/78%20-%20Pregão%20Eletrônico%20-%20Serviços%20de%20Dedetização/na%20página:%20https:/e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-160/con_licitacoes.faces
file://///master_srv/Licitações/Licitações/2024/Licitações%202024/78%20-%20Pregão%20Eletrônico%20-%20Serviços%20de%20Dedetização/na%20página:%20https:/e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-160/con_licitacoes.faces
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15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou o contratado que, com dolo ou 

culpa: 

 
15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
 

15.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

 
15.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
15.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

15.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

 
15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou 

 
15.1.2.5 apresentar amostra ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
15.1.3. Não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
15.1.1.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

 

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

 
15.1.5. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 
15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 

15.2.1. Advertência; 
 

15.2.2. Multa; 

 
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e; 
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15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
 

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 

15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 

 
15.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores efetivos, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
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15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes as seguintes práticas: 

 
I - Prática Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
II - Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

III - Prática Colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 
IV - Prática Coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 
V - Prática Obstrutiva: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (ii) Atos cuja a intenção seja impedir materialmente 

o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção;  
 

16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 
16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 

o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do contrato. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 
 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 
 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

17.10. O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no site oficial do município, 
www.agudosdosul.pr.gov.br, no www.bll.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 

https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
17.11.1. ANEXO I - Termo de referência - TR; 

17.11.2. ANEXO II - Minuta da ata de registro de preços; 
17.11.3. ANEXO III - Modelo de declaração de proposta econômica; 

17.11.4. ANEXO IV - Modelo da proposta de preços; 
17.11.5. ANEXO V - Declaração que cumpre os requisitos de habilitação;  

17.11.6. ANEXO VI - Modelo de declarações; 

17.11.7. ANEXO VII - Modelo declaração enquadramento. 
 

17.12. Os presentes anexos são apenas modelos, no qual não deve ser apresentado com timbre do 
Município de Agudos do Sul, este deve ser substituído por informações do fornecedor que pretende 

participar do certame. 

 
Agudos do Sul, 25 de junho de 2024. 

 
 

 
 

_________________________ 

JESSE DA ROCHA ZOELLNER 
Prefeito Municipal 

 
 

http://www.agudosdosul.pr.gov.br,/
http://www.bll.org.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.   DO OBJETO 

 
O objeto deste pregão é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS SERVIÇOS DE LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO QUÍMICA DE CAIXAS DE ÁGUA E RESERVATÓRIOS; E SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E SIMILARES, conforme especificações abaixo relacionadas: 

 

2. DO DESCRITIVO E QUANTIDADE DOS ITENS 
 

Lote: 1 - LIMPEZA CAIXA D`ÁGUA 
Valor Máximo do 

Lote 1 
 R$ 11.856,85  

Item Especificação Unid. Quantidade 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

1 

Limpeza e desinfecção química de caixas de 

água e reservatórios, com capacidade de 500 

litros 

UN 30 R$ 85,93 R$ 2.577,90 

2 

Limpeza e Desinfecção química de caixas de 

água e reservatórios, com capacidade de 

1000 Litros 

UN 35 R$ 77,87 R$ 2.725,45 

3 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA DE 

CAIXAS DE ÁGUA E RESERVATÓRIOS, COM 
CAPACIDADE DE 1500 LITROS  

UN 30 R$ 92,05 R$ 2.761,50 

4 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA DE 

CAIXAS DE ÁGUA E RESERVATÓRIOS, COM 
CAPACIDADE DE 3000 LITROS 

UN 25 R$ 151,68 R$ 3.792,00 

 

 

Lote: 2 - DEDETIZAÇÃO 
Valor Máximo do 

Lote 2 
 R$   4.080,00  

Item Especificação Unid. Quantidade 
Preço 

Unitário 

Preço 
 

 Total 

5 

SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO 
E DESCUPINIZAÇÃO. DESINSETIZAÇÃO 

GERAL, PELO MÉTODO 
TERMONEBULIZAÇÃO; DESRATIZAÇÃO: 

CONTROLE COM PROCESSO DE ARMADILHA 

PORTA ISCAS CONTRA RATOS DO TIPO 
RATAZANA, RATO DE TELHADO, RATO DE 

PORÃO E CAMUNDONGO. DESCUPINIZAÇÃO: 
APLICAÇÃO POR INJEÇÃO LOCALIZADA NAS 

ÁREAS AFETADA; PAREDES, PORTAS, 

PORTAIS, MÓVEIS ETC. 

M2 R$ 8.000 R$ 0,51 R$ 4.080,00 

 

Os quantitativos estabelecidos no presente Termo de Referência foram mensurados de forma estimativa, 

não obriga o município a utilização total estimada, considerando que se trata de uma expectativa que 

depende de acontecimentos não sujeito a controle e previsão absoluta por parte da administração pública, 

portanto, poderá ocorrer a não utilização total das quantidades. 
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3. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO 

 
3.1. Da justificativa do objeto/contratação 

 

A justificativa apresentada pela Secretaria de Saúde no Termo de Referência do memorando 1Doc nº 
1.596/2024, é a seguinte: 

 
“A presente justificativa tem como objetivo demonstrar a necessidade imprescindível da contratação de 
serviços especializados em limpeza de caixas d'água e controle de pragas para a Administração Pública. 
Através de uma análise aprofundada dos aspectos técnicos, legais, ambientais e sociais, será evidenciado 
que essa medida é fundamental para: 
 
Garantir a saúde pública: A proliferação de doenças transmitidas por água contaminada e por vetores como 
mosquitos, ratos e escorpiões representa um sério risco à saúde da população. A limpeza regular das caixas 
d'água e o controle eficaz das pragas são medidas essenciais para prevenir a ocorrência dessas doenças e 
garantir o bem-estar da comunidade. 
Proteger o patrimônio público: A infestação de pragas pode causar danos consideráveis à infraestrutura 
pública, como prédios, escolas, hospitais e unidades de saúde. A contratação de serviços especializados 
visa prevenir esses danos e garantir a preservação do patrimônio público, otimizando os recursos investidos 
pela Administração. 
Promover a sustentabilidade ambiental: A adoção de práticas ambientalmente responsáveis na execução 
dos serviços, como o uso de produtos biodegradáveis e a destinação correta dos resíduos, contribui para 
a preservação do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável. 
Atender às exigências legais: A legislação vigente determina que a Administração Pública tome medidas 
para garantir a qualidade da água potável fornecida à população e para controlar a proliferação de vetores. 
A contratação de serviços especializados é fundamental para o cumprimento dessas obrigações legais. 
Gerenciar riscos de forma eficaz: A não realização dos serviços de limpeza de caixas d'água e controle de 
pragas pode gerar diversos riscos à Administração, como: 
Danos à saúde pública: Aumento da incidência de doenças, custos com internações e tratamento médico, 
abalos à imagem da Administração. 
Deterioração do patrimônio público: Prejuízos à infraestrutura, necessidade de reparos e manutenções 
frequentes, aumento dos custos com obras públicas. 
Sanções legais: Multas, processos judiciais e indenizações por danos causados à população ou ao 
patrimônio público. 
Insatisfação da população: Reclamações, protestos e perda da confiança na Administração..” 
 
3.2. Do valor estimado  

 
3.2.1. A metodologia utilizada para composição das estimativas para o valor da aquisição, bem como a 

forma de realização dessas, estão previstas no Decreto nº 161/2023. 

 
3.2.2. A pesquisa de preços realizada para a obtenção do valor estimado informado no Termo de 

Referência teve como fonte(s): 
 

3.2.2.1. Sítio eletrônico especializado - https://www.bancodeprecos.com.br; 

 
3.2.2.2. Contratações similares de outros órgãos; 

 
3.2.2.3. Mercado de fornecedores;  

 
 

3.3. Da justificativa do lote 

Constatando-se que os serviços ora agrupados nos lotes guardam compatibilidade entre si, não havendo 

concentração de diferentes itens; sendo todos eles inerentes ao mesmo objeto a que se destina; e visando 

https://www.bancodeprecos.com.br/
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facilitar e otimizar a gestão do contrato, evitando eventuais descompassos na prestação dos serviços por 

diferentes fornecedores; entende-se comprovada e justificada à viabilidade técnica e econômica da disputa 

por lote. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Experiência na Área: A empresa contratada deve ter comprovada experiência na prestação de serviços de 

limpeza de caixas d'água e controle de pragas, com histórico de sucesso em contratos anteriores. 
Qualificação dos Profissionais: A equipe da empresa deve ser composta por profissionais qualificados e 

experientes, com formação técnica e treinamento específico para a execução dos serviços. 
Certificações e Licenças: A empresa deve possuir todas as certificações e licenças necessárias para operar 

no ramo, incluindo alvarás de funcionamento, licenças ambientais e registros nos órgãos competentes. 

Equipamentos Adequados: A empresa deve dispor de equipamentos modernos e adequados para a 
execução dos serviços, com manutenção preventiva em dia e certificações de segurança. 

Produtos de Qualidade: A empresa deve utilizar produtos de alta qualidade, com registro na ANVISA, 
certificados de segurança e comprovada eficácia no controle de pragas e na limpeza de caixas d'água. 

Histórico de Performance: A empresa deve apresentar um histórico de performance positivo em contratos 
anteriores, demonstrando capacidade de cumprir prazos, atender às expectativas da Administração e 

resolver problemas de forma eficaz. 

Sustentabilidade Ambiental: A empresa deve apresentar um plano de gestão ambiental para a execução 
dos serviços, com medidas para minimizar o impacto ambiental e promover a sustentabilidade. 

 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

Este modelo detalhado de execução do contrato visa garantir a prestação de serviços de limpeza de caixas 
d'água e controle de pragas com qualidade, eficiência e transparência, protegendo a saúde pública, o 

patrimônio público e o meio ambiente. Abrange desde a fase inicial de planejamento até a entrega final 
dos serviços e a avaliação da performance da empresa contratada. 

 

Planejamento Detalhado e Cronograma Abrangente: 
Elaboração do Plano de Trabalho: A empresa contratada deve elaborar um plano de trabalho detalhado, 

com a descrição das atividades a serem realizadas, a metodologia a ser utilizada, os prazos para cada 
etapa, a equipe envolvida e os recursos materiais necessários. 

Aprovação do Plano de Trabalho: A Administração deve analisar e aprovar o plano de trabalho, antes do 
início da execução dos serviços. 

 

Fiscalização Rigorosa e Monitoramento Contínuo: 
Designação de Fiscal: Designar um fiscal da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos 

serviços, garantindo o cumprimento das normas contratuais e a qualidade dos serviços prestados. 
Relatórios Periódicos: A empresa contratada deve apresentar relatórios periódicos à Administração, 

contendo informações sobre as atividades realizadas, os resultados obtidos, os produtos utilizados e as 

ocorrências durante a execução dos serviços. 
Reuniões de Acompanhamento: Realizar reuniões periódicas com a empresa contratada para acompanhar 

o andamento dos serviços, discutir eventuais problemas e tomar decisões conjuntas. 
Vistorias Técnicas: Realizar vistorias técnicas nos locais onde os serviços estão sendo prestados para 

verificar a qualidade dos serviços e o cumprimento das normas contratuais. 
Sistema de Monitoramento: Implementar um sistema de monitoramento para acompanhar os indicadores 

de desempenho da empresa contratada, como prazos cumpridos, qualidade dos serviços, índices de 

satisfação da população e ocorrências de problemas. 
 

Comunicação Clara e Transparente: 
Canais de Comunicação: Estabelecer canais de comunicação claros e eficientes entre a Administração e a 

empresa contratada, para facilitar o diálogo, a troca de informações e a resolução de problemas. 
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Acesso à Informação: Garantir o acesso da empresa contratada às informações necessárias para a 

execução dos serviços, como dados sobre as áreas a serem atendidas, características das caixas d'água e 
histórico de problemas com pragas. 

Prestação de Contas: A empresa contratada deve prestar contas à Administração sobre os serviços 

prestados, apresentando relatórios, documentos e comprovantes de acordo com as normas contratuais. 
 

Gerenciamento de Riscos e Plano de Contingência: 
Identificação de Riscos: Realizar um estudo para identificar os riscos que podem afetar a execução dos 

serviços, como condições climáticas adversas, falhas nos equipamentos, indisponibilidade de profissionais 
e ocorrência de pragas resistentes aos produtos utilizados. 

Plano de Contingência: Elaborar um plano de contingência para lidar com os riscos identificados, definindo 

medidas a serem tomadas em cada caso para minimizar os impactos e garantir a continuidade dos serviços. 
Comunicação de Riscos: Comunicar os riscos identificados à empresa contratada e definir conjuntamente 

as medidas de prevenção e mitigação a serem tomadas. 
Monitoramento de Riscos: Monitorar os riscos de forma contínua e atualizar o plano de contingência sempre 

que necessário. 

Avaliação da Performance e Gestão de Desempenho: 
Indicadores de Desempenho: Definir indicadores de desempenho para avaliar a performance da empresa 

contratada, como prazos cumpridos, qualidade dos serviços, índices de satisfação da população, 
ocorrências de problemas e cumprimento das normas contratuais. 

Sistema de Avaliação: Implementar um sistema de avaliação da performance da empresa contratada, com 
base nos indicadores de desempenho definidos. 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 
 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

 
Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

6. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

As condições gerais de execução do objeto, cuja empresa vencedora estará obrigada, são as 

seguintes: 
 

a) Quando necessário, a Contratante repassará para a Contratada, os pedidos e locais para realização dos 
serviços, através de correio eletrônico (e-mail); 

b) A solicitação dos serviços será feita pela Contratante, diretamente pela Secretaria/Órgão responsável 
pela unidade onde estes serão realizados; 

c) O prazo de execução do serviço solicitado será de até 5 (cinco) dias após o chamado feito pela 

Secretaria/Órgão solicitante; 
d) Nos casos de emergência o prazo de execução do serviço solicitado será de até 12 (doze) horas após o 

chamado feito pela Secretaria/Órgão solicitante; 
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e) A execução dos serviços solicitados deverá ocorrer de segunda a sexta-feira em horário administrativo 

das 8h00m às 11h30m e das 13h00 às 17h00; 
f) Os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados, através de uniforme e crachá, 

quando da execução contratual; 

g) Caso os serviços prestados não satisfaçam as necessidades da CONTRATANTE, a CONTRATADA estará 
sujeita a refazê-los, sem custos adicionais; 

h) A CONTRATADA deverá efetuar os serviços corretivos sempre que solicitado, no prazo de até 24 (vinte 
e quatro) horas, corrigindo os defeitos ou vícios necessários ao perfeito funcionamento das estruturas onde 

foram prestados os serviços; 
i) A CONTRATADA deverá comunicar oficialmente à CONTRATANTE, qualquer motivo que impeça ou 

impossibilite a execução dos serviços solicitados e quais as providências a serem tomadas para 

prosseguimento dos mesmos; 
j) A CONTRATADA deverá empregar na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado, 

bem como todos os materiais necessários à execução do objeto; 
k) A CONTRATADA deverá fornecer EPI´s (equipamentos de proteção individual) a todos os seus 

funcionários, compatíveis com a função que desempenham e risco a que estão sujeitos. A CONTRATANTE 

não terá qualquer responsabilidade em caso de acidentes com funcionários ou terceiros. Deverão ser 
observadas todas as normas de segurança do trabalho vigentes; 

l) A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto licitado; 

m) A CONTRATADA deverá reparar eventuais problemas decorrentes do serviço prestado em toda 
instalação hidráulica; 

n) Permanecendo os problemas em decorrência dos serviços executados, a CONTRATADA deverá retomá-

los quantas vezes forem necessárias, até que o problema seja sanado; 
o) A CONTRATADA deverá observar todas as leis ambientais vigentes, quer de âmbito Federal, Estadual 

ou Municipal; 
p) As despesas com transporte até o local dos serviços, bem como todo o material necessário para execução 

dos serviços, serão por conta da CONTRATADA. 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DO OBJETO 

  
Limpeza de Caixas D'Água: 

Remoção de sedimentos e impurezas: A caixa d'água deve estar completamente limpa, sem resíduos de 

sedimentos, lodo, biofilme ou outros materiais que possam comprometer a qualidade da água potável. 
Desinfecção e saneamento: A caixa d'água deve ser desinfetada e sanitizada de acordo com as normas da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), utilizando produtos apropriados e seguros para a saúde 
humana. 

Condições de conservação: A caixa d'água deve estar em boas condições de conservação, sem rachaduras, 
furos ou outros danos que possam comprometer sua estrutura ou a qualidade da água potável. 

Controle de Pragas: 

Redução da infestação: A infestação de pragas (mosquitos, ratos, escorpiões, etc.) nas áreas atendidas 
deve ser significativamente reduzida, com base em indicadores predefinidos (número de pragas 

capturadas, armadilhas acionadas, etc.). 
Segurança dos produtos utilizados: Os produtos utilizados no controle de pragas devem estar registrados 

na ANVISA, com comprovada eficácia e segurança para a saúde humana, animais domésticos e o meio 

ambiente. 
Prevenção de reinfestação: A empresa contratada deve implementar medidas preventivas para evitar a 

reinfestação de pragas, como controle de acesso, eliminação de criadouros e orientação aos moradores 
sobre medidas de higiene e limpeza. 

 
Documentação para Recebimento: 

Relatório de Serviços Executados: A empresa contratada deve apresentar um relatório detalhado dos 

serviços realizados, incluindo datas, locais atendidos, métodos utilizados, produtos utilizados, resultados 
obtidos e eventuais ocorrências durante a execução dos serviços. 
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Certificados de Desinfecção e Saneamento: No caso da limpeza de caixas d'água, a empresa deve 

apresentar certificados de desinfecção e saneamento emitidos por empresas legalmente habilitadas, 
comprovando a utilização de produtos adequados e a aplicação de técnicas adequadas. 

Laudos de Controle de Pragas: No caso do controle de pragas, a empresa deve apresentar laudos emitidos 

por profissionais especializados, comprovando a redução da infestação de pragas nas áreas atendidas, a 
utilização de produtos adequados e a aplicação de técnicas seguras e eficazes. 

Procedimentos de Recebimento e Vistoria: 
Vistoria Técnica: A Administração Pública deve realizar vistoria técnica nos locais onde os serviços foram 

prestados para verificar o cumprimento das condições de recebimento e aceitabilidade. 
Emissão de Termo de Recebimento Definitivo (TRD): O TRD será emitido pela Administração Pública após 

a verificação do cumprimento das condições de recebimento e aceitabilidade, formalizando a aceitação do 

objeto do contrato. 
Prazo para Reclamações: A Administração Pública terá um prazo determinado para apresentar reclamações 

à empresa contratada sobre eventuais falhas nos serviços prestados. 
 

Rejeição do Objeto: 

Condições para Rejeição: O objeto do contrato poderá ser rejeitado pela Administração Pública em caso 
de: 

 
Inconformidade com as especificações técnicas e normas contratuais; 

Falhas na qualidade dos serviços prestados; 
Não apresentação da documentação exigida para o recebimento; 

Não cumprimento das condições de recebimento e aceitabilidade. 

Efeitos da Rejeição: A rejeição do objeto do contrato implicará na notificação da empresa contratada para 
que corrija as falhas no prazo determinado. Caso a empresa não atenda à notificação, a Administração 

Pública poderá aplicar penalidades contratuais, como multas e rescisão do contrato. 
 

Impactos na Qualidade da Água Potável e na Saúde Pública: 

Garantia da Qualidade da Água Potável: O cumprimento das condições de recebimento e aceitabilidade 
para a limpeza de caixas d'água garante a qualidade da água potável. 

 
8. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

Meses de 

Execução 

Mês 
01 

Mês 
02 

Mês 
03 

Mês 
04 

Mês 
05 

Mês 
06 

Mês 
07 

Mês 
08 

Mês 
09 

Mês 
10 

Mês 
11 

Mês 
12 

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto bancário 

no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à 

aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 
 

10.2. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em nome do Município de Agudos do Sul, CNPJ 
nº. 76.105.667/0001-10, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a 

respectiva Agência, e, ainda, os produtos fornecidos. 

 
10.2.1. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Agudos do Sul. 

 
10.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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10.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 

 

10.5. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 
10.6. O Município de Agudos do Sul reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se 

os produtos fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 
 

10.7. Nos termos do Decreto Municipal nº 113/2023, o Município de Agudos do Sul, ao efetuar o 

pagamento pela prestação dos serviços ou fornecimento de bens, fica obrigado a proceder à retenção do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR –, com base na Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, e alterações. 
 

10.8. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais 

estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos 
mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.  

 
10.9. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou 

jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, e alterações.  
 

10.10. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR devem 

informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do 
IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou 

serviço. 
 

10.11. Em observância ao art. 32 da Instrução Normativa nº 45/2010, do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, o pagamento será efetuado mediante transferência eletrônica diretamente na conta bancária 
da CONTRATADA.  

 
10.12. Caso ocorra atraso no pagamento o mesmo sofrerá atualização monetária através da variação do 

INPC, entre a data prevista e a do efetivo pagamento. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Fornecer Nota Fiscal em separado para os serviços e as peças, especificando os serviços e peças utilizadas. 

 
Conceder ao Município o direito de exercer ampla fiscalização sobre os serviços em andamento, permitindo 

o acesso em suas dependências, a qualquer dia e hora, prestando à mesma todas as informações e 

esclarecimentos solicitados; 
 

Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do Município de Agudos do Sul, por culpa, dolo, 
negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento 

a preços atualizados, dentro de 24 (vinte e quatro) horas contados a partir da comprovação de sua 

responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o Município de Agudos do Sul reserva-se o 
direito de descontar o valor do dano causado na fatura a vencer ou de cobrá-lo em juízo; 

 
Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, as peças substituídas ou 

serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo 
Município de Agudos do Sul, decorrente de culpa da Licitante Vencedora, inclusive por emprego de mão-

de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior resultantes da execução dos serviços 

ou de peças empregadas; 
 

Executar os serviços contratados somente com prévia autorização da contratante; 
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Comparecer, sempre que solicitado pela contratante, a sua sede através de titular ou preposto, no prazo 

de 24 (vinte quatro) horas da convocação para esclarecimento de qualquer problema relativo aos serviços 
contratados. 

 

Atender com prioridade às solicitações do Município de Agudos do Sul, para execução dos serviços, não se 
admitindo a recusa em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada; 

 
Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: equipamentos, fretes, materiais, 

ferramentas, mão-de-obra, impostos, seguros, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho 

dos serviços objeto do contrato, ficando o Município de Agudos do Sul isento de qualquer vínculo 

empregatício com os mesmos; 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

a) São obrigações da contratante, receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações, para fins de aceitação e recebimento. 

c) Comunicar à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no contrato; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
 

A Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, a contar da data de assinatura da presente 
ata, podendo ser prorrogada. 

 

13. DA ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS 
 

Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida no §5º do art. 82° da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021.  

 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, 

tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.  
 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, 

antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação que impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na 

ata e desde que atendidos os seguintes requisitos.  
 

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
 

Nos termos do Decreto Municipal nº 161/2023, que dispõe sobre fiscalização e gestão de contratos, os 

agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato, serão: 

 
A gestão da ata ficará a cargo do sr. Diego Valente Lopes, Secretário de Administração e Finanças. 
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A fiscalização/acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços ficará a cargo dos seguintes 
servidores: 

 

- Secretaria de Saúde, Lucineia de Camargo, matrícula nº 2987; 
- Secretaria de Educação e Cultura, Diego Valente Lopes; 

Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 
 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com 
o art. 117 da lei 14.133 de 2021 e com o Decreto Municipal nº 161/2023. 

 

O Fiscal da ata de registro de preços anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
15. DAS INFORMAÇÕES  

 

a) assuntos sobre especificações dos produtos - fone: (41) 3624-1064 – Secretaria de Saúde – com 
Daniele; 

b) assuntos relacionados com documentos e edital – fone: (41) 3624-1808 - Departamento de Licitações 
– com o Pregoeiro. 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

REGISTRO DE PREÇO N° xx/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 

 
Aos ................ dias do mês de ................. de 2024, autorizado pelo Pregão Eletrônico nº 35/2024, 

foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com integral observância da Lei Geral de 
Licitações nº 14.133, de 01/04/2021, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e alterações, e do 

Decreto Municipal nº 161 de 15/12/2023, que, conjuntamente com as condições estabelecidas pelo edital 

e os requisitos a seguir estipulados, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Agudos do 
Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.105.667/0001-10, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade RG nº. 
xxxxxxxxxxxx - SSP-PR e inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA ....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº. ..................., com endereço à ......................., neste ato representado por ........................., 
inscrito no CPF sob nº. ....................  

 
As partes acima elencadas resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP, de acordo 

com o resultado da licitação decorrente do processo de licitação acima especificado, com as condições do 
edital, termos da proposta e mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

A presente Ata Registro de Preços tem por objeto estabelecer as condições que disciplinarão o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA EVENTUAIS SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO QUÍMICA DE CAIXAS 

DE ÁGUA E RESERVATÓRIOS; E SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E SIMILARES. 

  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES 

 
2.1. As especificações, quantidades e preços unitários serão registrados nos termos ofertados pela 

empresa classificada do Pregão Eletrônico nº 35/2024, conforme tabela abaixo: 

 
..... 

 
2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.  

 
2.3. É admitida a alteração da marca pelo fornecedor sempre que a nova marca indicada cumprir os 

requisitos previstos em edital. 

 
2.4. Existindo ata de registro de preços vigente do Município que atenda às necessidades da 

Administração Municipal, somente será autorizada a contratação por outros meios diante de motivo 
superveniente e suficiente, indicado no respectivo processo de contratação, exigida, em qualquer caso, a 

demonstração da vantajosidade econômica da contratação. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS  
 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade 01 (um) ano, a contar da data de assinatura, podendo 
ser prorrogada. 

 

3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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3.2. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 35/2024, terá seu extrato publicado 
no diário oficial dos municípios, assim como a íntegra de todo o processo será disponibilizada no portal de 

transparência do município https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-160/con_licitacoes.faces 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
As condições gerais de execução do objeto, cuja empresa vencedora estará obrigada, são as 

seguintes: 
 

a) Quando necessário, a Contratante repassará para a Contratada, os pedidos e locais para realização dos 

serviços, através de correio eletrônico (e-mail); 
b) A solicitação dos serviços será feita pela Contratante, diretamente pela Secretaria/Órgão responsável 

pela unidade onde estes serão realizados; 
c) O prazo de execução do serviço solicitado será de até 5 (cinco) dias após o chamado feito pela 

Secretaria/Órgão solicitante; 

d) Nos casos de emergência o prazo de execução do serviço solicitado será de até 12 (doze) horas após o 
chamado feito pela Secretaria/Órgão solicitante; 

e) A execução dos serviços solicitados deverá ocorrer de segunda a sexta-feira em horário administrativo 
das 8h00m às 11h30m e das 13h00 às 17h00; 

f) Os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados, através de uniforme e crachá, 
quando da execução contratual; 

g) Caso os serviços prestados não satisfaçam as necessidades da CONTRATANTE, a CONTRATADA estará 

sujeita a refazê-los, sem custos adicionais; 
h) A CONTRATADA deverá efetuar os serviços corretivos sempre que solicitado, no prazo de até 24 (vinte 

e quatro) horas, corrigindo os defeitos ou vícios necessários ao perfeito funcionamento das estruturas onde 
foram prestados os serviços; 

i) A CONTRATADA deverá comunicar oficialmente à CONTRATANTE, qualquer motivo que impeça ou 

impossibilite a execução dos serviços solicitados e quais as providências a serem tomadas para 
prosseguimento dos mesmos; 

j) A CONTRATADA deverá empregar na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado, 
bem como todos os materiais necessários à execução do objeto; 

k) A CONTRATADA deverá fornecer EPI´s (equipamentos de proteção individual) a todos os seus 

funcionários, compatíveis com a função que desempenham e risco a que estão sujeitos. A CONTRATANTE 
não terá qualquer responsabilidade em caso de acidentes com funcionários ou terceiros. Deverão ser 

observadas todas as normas de segurança do trabalho vigentes; 
l) A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto licitado; 
m) A CONTRATADA deverá reparar eventuais problemas decorrentes do serviço prestado em toda 

instalação hidráulica; 

n) Permanecendo os problemas em decorrência dos serviços executados, a CONTRATADA deverá retomá-
los quantas vezes forem necessárias, até que o problema seja sanado; 

o) A CONTRATADA deverá observar todas as leis ambientais vigentes, quer de âmbito Federal, Estadual 
ou Municipal; 

p) As despesas com transporte até o local dos serviços, bem como todo o material necessário para execução 

dos serviços, serão por conta da CONTRATADA. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

5.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 161/2023, que dispõe sobre fiscalização e gestão de contratos, 
os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato, serão: 

 
5.2. A gestão da ata ficará a cargo do sr. Diego Valente Lopes, Secretário de Administração e Finanças. 
 

https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-160/con_licitacoes.faces
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5.3. A fiscalização/acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços ficará a cargo dos 

seguintes servidores: 
 

- Secretaria de Saúde, Lucineia de Camargo, matrícula nº 2987; 

- Secretaria de Educação e Cultura, Diego Valente Lopes; 

 
5.4. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
5.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade 

com o art. 117 da lei 14.133 de 2021 e com o Decreto Municipal nº 161/2023. 
 

5.6. O Fiscal da ata de registro de preços anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 

6.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto bancário 
no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à 

aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

 
6.2. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em nome do Município de Agudos do Sul, CNPJ 

nº. 76.105.667/0001-10, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a 
respectiva Agência, e, ainda, os produtos fornecidos. 

 
6.2.1. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de 

Agudos do Sul. 
 

6.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 
6.6. O Município de Agudos do Sul reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se 

os produtos fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

 
6.7. Nos termos do Decreto Municipal nº 113/2023, o Município de Agudos do Sul, ao efetuar o 

pagamento pela prestação dos serviços ou fornecimento de bens, fica obrigado a proceder à retenção do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR –, com base na Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, e alterações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6.8. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais 
estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos 

mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.  

 
6.9. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou 

jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, e alterações.  
 

6.10. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR devem 
informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do 

IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou 

serviço. 
 

6.11. Em observância ao art. 32 da Instrução Normativa nº 45/2010, do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, o pagamento será efetuado mediante transferência eletrônica diretamente na conta bancária 

da CONTRATADA.  

 
6.12. Caso ocorra atraso no pagamento o mesmo sofrerá atualização monetária através da variação do 

INPC, entre a data prevista e a do efetivo pagamento. 
 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

 
7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   
 

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 
7.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 

7.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
 

7.2.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, se houver, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado.  

 
7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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7.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador, 

antes do pedido de fornecimento, a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 
 

7.3.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 

7.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 8.4. 

 
7.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 

7.3.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.3 e no item 7.3.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 

7.3.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 
 

8.1.1. For liberado; 
 

8.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 
8.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 172, § 1º, do Decreto 

Municipal nº 161, de 2023; ou 
 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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8.1.5. Não aceitar o preço revisado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
administrativas. 

 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1. será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, se houver, observada a ordem de classificação. 
 

8.4. O cancelamento da ata de registro de preços poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses:  
 

8.4.1. pelo decurso do prazo de vigência; 
 

8.4.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados 

 
8.4.3. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado 

 
8.4.4. por razões de interesse público, devidamente justificadas 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSO  
 

9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços 
correrão a cargo do órgão usuário da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão 

nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições 

estabelecidas no edital e ao que dispõe a Lei n. 14.133/21. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, são 

obrigações:  
 

10.1.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

A contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e ainda: 

 
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado, 

acompanhado da respectiva nota fiscal. 
b) Substituir, reparar ou corrigir o objeto com avarias ou defeitos; 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

10.1.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

a) São obrigações da contratante, receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações, para fins de aceitação e recebimento. 

c) Comunicar à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no contrato; 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES  
 

11.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o município e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 

11.2. O fornecedor será notificado, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer 
no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, 

o seu valor será deduzido das faturas remanescentes.  

 
11.3. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis.  

 
11.4. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, sem 

prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e 

comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão 
aplicadas as penalidades previstas no art. 156 da lei 14.133 de 2021, cumulativamente ou não, 

considerando as especificações descritas no § 1º deste mesmo artigo. 
 

11.5. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

12.1. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes 

no Edital do pregão eletrônico supracitado, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.  

 
12.2. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital 
de Pregão Eletrônico nº 35/2024. 

 

12.3. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos 
atos do Edital do Pregão Eletrônico de Registro de Preços nº 35/2024, bem como a proposta da empresa 

que firma a presente. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  

 
13.1. Fica eleito o Foro Regional de Fazenda Rio Grande, da Comarca da Região Metropolitana de 

Curitiba, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento.  
 

 
 

JESSE DA ROCHA ZOELLNER 

Prefeito Municipal 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
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XXXXXXXXXXXX 

CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

DETENTOR DA ATA DE REG. DE PREÇOS 
 

 
 

DIEGO VALENTE LOPES 
GESTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 
 

LUCINÉIA DE CAMARGO 
FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA DE SAÚDE 

 
 

DIEGO VALENTE LOPES 
FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 

 
 

 
AO 

MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________ e 

Inscrição Estadual nº _______________________, sediada na Rua ___________________________, nº 

_______, bairro _________________________, CEP: _________________________, na cidade de 
_____________________________, estado de _______________________, por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr(a) ___________________________________, portador(a) do Documento de 
Identidade nº _________________________, órgão emissor _______ e do CPF nº 

______________________, DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 35/2024, que 
sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 
disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  

 
 

Xxxxxxxxxxxxxx, DD de MM de 2024. 

 
 

__________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 

[CNPJ] 
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ANEXO IV 
PROPOSTA DE PREÇOS 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 
 

 
À Prefeitura Municipal de Agudos do Sul - PR 

Sr. Pregoeiro, 
Ref.: Edital de Pregão Eletrônico nº 35/2024 - Registro de Preços 

 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, relativa à licitação em 

epígrafe, cujo objeto é ...................... 
 

............................ (inserir planilha com itens e valores). 
 
 

1. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
2. Forma de pagamento: 

3. Dados bancários: 
4. Prazo de entrega: 

5. Informamos que, quando convocados a firmarmos a respectiva Ata de Registro de Preços, deverá 

assiná-lo o nosso representante legal, nos termos do que dispõe os atos constitutivos desta empresa o(s) 
Senhor (es)............... (qualificação, identidade, CPF e endereço residencial).  

6. Finalizando aproveitamos para comunicar que estamos de pleno acordo com todas as cláusulas 
estabelecidas neste Edital. 

7. Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº 123/2006.   
 

[somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte 
(ME/EPP.)] 
 

Local, ____ de ____________ de 2024. 
 

 
__________________________________ 

[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
[Nome da Empresa] 

[CNPJ] 
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ANEXO V 

 
 

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 

 
 

AO 
MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 

 
Senhor (a) Pregoeiro (a) 

 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo), declara que a referida cumpre, nos 

termos do art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 
Edital do PREGÃO, na forma eletrônica de nº 35/2024, se responsabilizando por quaisquer vícios ou 

imperfeições relativas à documentação apresentada que está em conformidade ao edital supracitado.  
 

Por fim, declara que presta as presentes declarações na forma e sob as penas da Lei. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 

 
_______________, em __________ de ____________ de 2024. 

 

 
 

__________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 

[CNPJ] 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÕES 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 
 

AO 
MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 
 

Senhor (a) Pregoeiro (a) 

 
 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________ e 
Inscrição Estadual nº _______________________, sediada na Rua ___________________________, nº 

_______, bairro _________________________, CEP: _________________________, na cidade de 

_____________________________, estado de _______________________, DECLARA, para os fins de 
direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, 

que: 
 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal; 
b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Agudos do Sul; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 
e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
f) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 

[Local], _____de ________________________de 2024. 
 

 

__________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 

 
 

AO 
MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 
 

Senhor (a) Pregoeiro (a) 

 
 

 
.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 
......................................... nº ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 

data, é considerada:  
 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.  
 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 
14/12/2006;  

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 123, de 
14/12/2006. DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 
 

[Local], _____de ________________________de 2024. 
 

 

__________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 

 
 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma 
e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006.  

 
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 


